
Camp» os aponta as saídas 
para evitar a déííréssão 
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• -«* "Se o País não quiser atingir a 
^«hepressão, precisa voltar à economia 
í^Je mercado, desestatizar e aumentar 
<==as exportações." A afirmação íoi fei-
c ^ ,a ontem, em São Paulo, pelo sena-
ÊUior Roberto Campos, durante o "Fó­

rum Nacional Sobre á Nova Ordem 
OSconômica", organizado pela Asso-

c<5j:iação dos Jornalistas de Economia 
$f£e São Paulo e que discutiu o déíicit 

público, a questão das estatais e sua 
ossível privatização, política tribu-
ária, capital de risco" e investimen-
os externos, além do "Plano Mar-
nall" para os países endividados 
reposto por Henry Kissinger. 

Segundo Campos, o Brasil recla-
•~SCma da fuga de investimentos exter-
S—3nos, mas "assusta com a moratória e 
COcom a politica de defesa da informá-
laJtica". Stephen Charles Kanitz, ex-

membro da equipe económica do go­
verno, garantiu que, "os bancos 
maiores tão cedo não voltarão a em­
prestar ao Brasil". 

O governador da Bahia, Waldir 
Pires, divergiu. Na sua opinião a so­
berania é "fundamental para que o 
Pais cresça e conquiste sua própria 
tecnologia". Ele classificou o endivi­
damento externo de "estúpido e ir­
responsável, carregado de corrup­
ção", e disse concordar com a im­
plantação de um "Plano Marshall" 
que "restabeleça as condições de vi­
da da população, mas com digni­
dade". 

A proposta de conversão da dívi­
da em capital de risco foi defendida 
também por Lawrence Pih, presiden­
te do Moinho Pacífico. Segundo ele, 
a "repatriação da fuga de capital" é 
importante para o País. Ele acha que 
também é preciso facilitar a reestru­
turação financeira dos devedores in­
ternos e aproveitar o processo de pri­
vatização para "estimular investi­
mentos do setor privado externo". 

a lííatoeira geral, todos os 
empresários presentes ao encontro 
defenderam a implantação de um 
plano que vise a trazer dinheiro novo 
para o País. Mas a questão da priva­
tização não teve unanimidade. 

CONSTITUIÇÃO 

A redução da dimensão do Esta­
do e uma revisão no anteprojeto de 
501 artigos da nova Constituição fo­
ram os dois principais temas defen­
didos ontem por vários empresários 
presentes ao seminário. O presidente 
da Sociedade Rural Brasileira, Flá­
vio Telles de Menezes, sugeriu a apli­
cação de um choque liberal, na medi­
da em que "o País não tem cultura 
politica suficiente para desenvolver 
uma administração estatal correta". 

O presidente da Associação Co­
mercial de São Paulo, Romeu Trus-
sardi, que também criticou a inter­
venção estatal na economia, disse 
que a criação de um plano político e 
económico longo e transparente é a 
única forma de fazer a sociedade vol­
tar a acreditar no govemo. 

Na opinião do professor Ives 
Gandra da Silva Martins, a nova 
Constituição apenas tolera a iniciati­
va privada, mas dificulta os Interes­
ses estrangeiros no País. No que se 
refere à tributação, Gandra conside­
ra positivas a definição maior da po­
lítica tributária e a redução do núme­
ro de Impostos, mas prevê um au­
mento da carga tributária para o 
contribuinte, já que não acredita na 
redução do déficit público. 

Gandra criticou ainda a pressão 
que os estados do Nordeste fizeram 
para a criação de uma "Constituição 
não nacional, que privilegia os ini 
resses nordestinos em detrime; 
dos estados do Sul". 


